
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.683 - SP (2016/0324947-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ALCIDES ANTONIO VAZ 
ADVOGADO : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA  - SP217629 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES.
1. Acerca do prosseguimento do processo de execução, para executar valores 
oriundos do benefício previdenciário reconhecido em juízo, posteriormente 
renunciado em razão do deferimento concomitante de benefício previdenciário 
mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência do STJ vem 
balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) ao segurado é dado optar pelo 
benefício previdenciário mais vantajoso; 2ª) o direito previdenciário é direito 
patrimonial disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, 
para obter um mais vantajoso; 4ª) não há necessidade de o segurado devolver 
valores do benefício renunciado; 5ª) reconhecido o direito de opção pelo benefício 
mais vantajoso concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que 
se reconheceu benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de 
valores decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para 
concessão do benefício e a data de entrada do requerimento administrativo.
2. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta premissa, que se 
mostra bem assentada pela jurisprudência do STJ. A propósito: REsp 
1.524.305/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; 
AgRg no REsp 1.522.530/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 1/9/2015; AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18.8.2014; AgRg no REsp 1.481.248/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.11.2014.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a desnecessidade 
de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no caso, o direito de 
prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo até a data do 
deferimento administrativo do benefício mais vantajoso.
6. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.683 - SP (2016/0324947-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ALCIDES ANTONIO VAZ 
ADVOGADO : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA  - SP217629 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 276-277, e-STJ):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART 557, 
CPC. APOSENTADORIA   POR TEMPO   DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO. POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DAS PARCELAS 
VENCIDAS ATÉ A DATA DA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO 
CONCEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA. OPÇÃO PELO BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no art. 
557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do C. STJ e 
desta E. Corte.

2. De acordo com consulta ao sistema CNIS/DATAPREV, o qual 
passa a integrar o presente decisum, a autora recebe aposentadoria por invalidez 
desde 27/03/2006. Desse modo, a autora deve optar pôr uma das aposentadorias, 
compensando-se, no que couber, os valores devidos com os yalores já pagos 
decorrentes da concessão administrativa, em razão da impossibilidade de 
cumulação dos benefícios.

3. Neste ponto, impõe-se consignar que o recebimento de valores 
atrasados, referentes ao benefício concedido judicialmente até o dia anterior à 
implantação do benefício mais vantajoso, obtido na via administrativa, não consiste 
em cumulação de aposentadorias, o que é vedado pelo art. 124, II, da Lei 
8.213/91.

4. Assim, a opção pelo benefício mais vantajoso, obtido na via 
administrativa, não obsta o recebimento dos valores atrasados referentes ao 
benefício concedido judicialmente, visto ter-se pacificado a jurisprudência do E. 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a aposentadoria é um direito 
patrimonial disponível (REsp 1334488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC) e, portanto, renunciável, podendo assim ser substituida por outra.

5. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto 
de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 
visando à rediscussão da matéria nele contida.

6. Agravo legal improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 299, e-STJ).
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Aponta a parte recorrente, em preliminar, violação do artigo 535 do 

CPC/1974, e no mérito, dos artigos 6° da LICC; 181-B do Decreto 3.048/1999, e 124, I e 

II, da Lei 8.213/1991, sob os seguintes argumentos:

No presente caso, a parte autora exerceu o seu direito e optou 
pelo benefício mais vantajoso, concedido administrativamente. Não pode o 
magistrado determinar também o pagamento de atrasados de benefício concedido 
administrativamente e ao mesmo tempo restabelecer aquele outro mais vantajoso, 
sob pena de determinar a desaposentação indireta.

Em outras palavras, uma vez que o segurado optou pelo benefício 
mais vantajoso, caberia ao magistrado determinar a extinção do feito (art. 269, V, 
do CPC) em relação ao benefício pleiteado judicialmente, obedecendo, assim, ao 
instituto do ato jurídico perfeito.

No entanto, o v. aresto houve por bem em determinar 
indiretamente a desaposentação, ao reconhecer o direito do segurado aos 
atrasados e ao restabelecimento do benefício mais vantajoso, restando, assim, 
violadas as normas citadas. (fl. 308, e-STJ).

À fl. 345, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.683 - SP (2016/0324947-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 1.2.2017.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 266 e 273-274, e-STJ, destaquei):

Cabe salientar também que, conforme entendimento pacífico desta 
E. Corte, não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem 
fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder 
que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação.

E não está a merecer reparos a decisão recorrida, a qual passo a 
transcrever, in verbis:

(...)
Por fim, cumpre observar que, de acordo com 

consulta ao sistema CNIS/DATAPRE( o qual passa a integrar, o 
presente decisum a autora recebe aposentadoria por invalidez 
desde 27/03/2006 (NB. 560.065.644-7). Desse modo, a autora 
deve optar por uma das aposentadorias, compensando-se, no que 
couber os valores devidos com os valores já pagos decorrentes da 
concessão administrativa, em razão da impossibilidade de 
cumulação dos beneficios.

Neste ponto, impõe-se consignar que o 
recebimento de valores atrasados, referentes ao beneficio 
concedido judicialmente até o dia anterior à implantação do 
beneficio mais vantajoso, obtido na via administrativa, não consiste 
em cumulação de aposentadorias, o que é vedado pelo art. 124, II, 
da Lei 8.213/91.

Assim, a opção pelo beneficio mais vantajoso, 
obtido na via administrativa, não obsta o recebimemto dos 
valores atrasados referentes ao beneficio concedido 
judicialmente, visto ter-se pacificado a jurisprudência do E. 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
aposentadoria é um direito patrimonial disponível (REsp 
1334488/SC, submetida ao regime do art. 543-C da CPC) e, 
portanto, renunciável, podendo assim, ser substituída por 
outra.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
OPÇÃO POR BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
DO BENEFÍCIO PRETERIDO. 
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DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. MATÉRIA 
ANÁLOGA. DESAPOSENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA NÃO ATACADA 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão 
que, no objeto recursal fixado, negou seguimento ao 
Recurso Especial por aplicar entendimento 
consolidado do STJ em hipótese análoga 
concerneme à possibilidade de renúncia à 
aposentadoria sem necessidade de devolução dos 
valores recebidos do beneficio.
2. Não se conhece de Agravo Regimental que 
deixa de impugnar especificamente a 
fundamentação do decisum atacado (item I 
supracitado). Incidência da Súmula 182/STJ.
3. Agravo Regimental não conhecido."
(STJ, AgRg no REsp 1373390/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/06/2013)

"PREVIDENCIÁRJO. PROCESSUAL CIVIL. 
RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. VIABILIDADE DE 
COBRANÇA DAS PARCELAS ATRASADAS. 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS EM ÂMBITO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Permanece 
incólume o entendimento firmado no decisório 
agravado, no sentido de que, por se tratar de direito 
patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à 
sua aposentadoria com o propósito de obter 
beneficio mais vantajoso, no regime geral de 
previdência social ou em regime próprio de 
previdência, mediante a utilização de seu tempo de 
contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia 
não implica a devolução dos valores percebidos.
2 Nessa linha, sendo possível a opção e 
desnecessária a devolução, resta legítimo, por 
extensão, o direito à execução dos valores entre a 
data de entrada do pedido de aposentadoria, cujo 
direito foi reconhecido judicialmente, e a data de 
início do segundo beneficio, mais vantajoso, 
concedido na via administrativa.
3. A via especial, destinada à uniformização da 
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interpretação do direito federal infraconstitucional, 
não se presta à análise de dispositivos da 
Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento.
4. Agravo regimental desprovido."
(STJ, AgRg no REsp 1162432/RS. Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz. DJe 15/02/2013)

Acerca do prosseguimento do processo de execução, para executar valores 

oriundos do benefício previdenciário reconhecido em juízo, posteriormente renunciado em 

razão do deferimento concomitante de benefício previdenciário mais vantajoso por parte da 

Administração, a jurisprudência do STJ vem balizando as seguintes premissas, a saber:

1ª) ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário mais 
vantajoso;

2ª) o direito previdenciário é direito patrimonial disponível;
3ª) o segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, para 

obter um mais vantajoso;
4ª) não há necessidade de o segurado devolver valores do 

benefício renunciado;
5ª) reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 

concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que se reconheceu 
benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de valores 
decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de execução dos 
valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para concessão do 
benefício e a data de entrada do requerimento administrativo.

O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta premissa, que se 

mostra bem assentada pela jurisprudência do STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO 
MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo 
INSS contra decisão proferida pelo juízo da 4ª Vara Federal de Joinville/SC, que 
rejeitou a impugnação da Autarquia Previdenciária à pretensão do exequente de 
continuar recebendo mensalmente o benefício concedido na via administrativa, 
com renda mensal mais vantajosa, bem como de executar as parcelas atrasadas 
relativas ao benefício concedido judicialmente.
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2. O recorrente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.

3. Acerca do prosseguimento do processo de execução, para 
executar valores oriundos do benefício previdenciário reconhecido em juízo, 
posteriormente renunciado em razão do deferimento concomitante de benefício 
previdenciário mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência do STJ 
vem balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) ao segurado é dado optar pelo 
benefício previdenciário mais vantajoso; 2ª) o direito previdenciário é direito 
patrimonial disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, 
para obter um mais vantajoso; 4ª) não há necessidade de o segurado devolver 
valores do benefício renunciado; 5ª) reconhecido o direito de opção pelo benefício 
mais vantajoso concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que 
se reconheceu benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de 
valores decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para 
concessão do benefício e a data de entrada do requerimento administrativo.

4. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta 
premissa, que se mostra bem assentada pela jurisprudência do STJ. A propósito: 
AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18.6.2014, DJe 18.8.2014 AgRg no REsp 1.481.248/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11.11.2014, DJe 
18.11.2014.

5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no caso, o 
direito de prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo até a data 
do deferimento administrativo do benefício mais vantajoso.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524305/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 
EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE BENEFÍCIO 
RECONHECIDO EM JUÍZO NA EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO DE 
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO RECONHECIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça.

2. Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 
concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que se reconheceu 
benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de valores 
decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de execução dos 
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valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para concessão do 
benefício e a data de entrada do requerimento administrativo. Precedentes.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, 
analisar suposta violação de dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do  Supremo 
Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1522530/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O tema recursal gira em torno do prosseguimento do processo 
de execução, para executar valores oriundos do benefício previdenciário 
reconhecido em juízo, posteriormente renunciado em razão do deferimento 
concomitante de benefício previdenciário mais vantajoso por parte da 
Administração.

2. Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 
concedido administrativamente, no curso da ação judicial em que se reconheceu 
benefício menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de valores 
decorrentes do benefício renunciado, afigura-se legítimo o direito de execução dos 
valores compreendidos entre o termo inicial fixado em juízo para concessão do 
benefício e a data de entrada do requerimento administrativo.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1481248/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO DE PARCELAS 
ATRASADAS. VIABILIDADE.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 
(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Dje 
14.5.2013).

2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução 
dos valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no 
Recurso Especial representativo da controvérsia precitado.

3. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a 
desnecessidade de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no caso, o 
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direito de execução dos valores compreendidos entre a data de concessão do 
benefício obtido na via judicial e a data de início do benefício reconhecido na via 
administrativa, mais vantajoso.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1451289/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 18/08/2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de opção e a desnecessidade 

de devolução dos valores recebidos, revela-se legítimo, no caso, o direito de prosseguir na 

execução das parcelas reconhecidas em juízo até a data do deferimento administrativo do 

benefício mais vantajoso.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0324947-5 REsp 1.650.683 / SP

Números Origem:  00462272420084039999  0500001110  0500075779  200803990462271  500001110  
500075779

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ALCIDES ANTONIO VAZ 
ADVOGADO : JOSÉ JAIRO MARTINS DE SOUZA  - SP217629 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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